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RESUMO 

A educação rural no Brasil passou por vários momentos e sofreu, ao  longo do tempo,  influência de vários 
movimentos políticos, econômicos e culturais. O objeto desta pesquisa bibliográfica é refletir sobre essas 
mudanças e como elas afetam a educação rural nos dias atuais. 

PALAVRAS‐CHAVE: Educação Rural;Ruralismo; Ensino Superior; Multisseriada.  

Não  obstante  o  Brasil  seja  um  país  de  tradição  quanto  ao  ensino  rural —  já  que  a 

história da  industrialização tem seu  início tardio, perdurando a produção agrícola até o  início do 

século XX com o carro chefe da economia brasileira —, “na trajetória da educação rural, o homem 

do  campo  foi  concebido  como  exemplo  do  atraso,  e  a  política  educacional  se  organizava  em 

conformidade  com os  interesses  capitalistas predominantes em  cada  conjuntura”, afirma Souza 

(2008,p.1093). 

Ainda  que  se  tenha  avançado  nas  pesquisas  a  esse  respeito,  até  o  final  do  século 

passado,  a  educação  rural  era  tida  como  dependente  da  educação  urbana,  por meio  de  uma 

dicotomia ainda não superada nos dias de hoje (NASCIMENTO,2009,p.97). 

Importantes movimentos sociais seseguiram com o objetivo de mudanças no quadro 

de dependência do  setor  rural ao urbano, no entanto não  foram adequadamente  registrados e 

sequer orastro de lesé fácil investigar, como informa Iokoi (1996,p.15):   

Embuscadeapoiodocumentalquepermitissearecuperaçãodaslutasnosdoispaíses[Br
asilePeru],iniciamosapesquisaprivilegiandoagrandeimprensabrasileira.Foisurpreen
denteverificarque,sobreotemacamponêsereformaagrária,havianoBrasilmaiorvolu
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medenotíciaseanálisesrelativasaoPerudoqueaonossopaís,equenotíciasreferentesa
oBrasileramincompletascominformaçõestruncadas,assistemáticasedemasiadosup
erficiais.Osartigosreferentesaosconflitosmaisexacerbadosnãoeramsequerpublicad
ostendopermanecidoempoderdacensuraatéofinaldadécadade80.Umsilêncioestrat
égicoenvolviaaquestãoagráriaecamponesanoBrasil1. 

Ofatoéqueatémeadosdoséculopassadoquaseinexistiamindústriasnacionais,eopoderpolí

ticoeeconômicoseconcentravanasmãosdelatifundiáriosedapequenaburguesia,  esses  eram  os 

grandesbeneficiáriosdosserviçospúblicoseprivadosnosdiversossetoresdasociedade. 

A  industrialização  trouxe  mudanças  significativas  nas  diversas  áreas  sociais.  Esse 

processo  de  transformação  da  sociedade moderna,  na  Inglaterra  durou  pelo menos  300  anos, 

afirmam Arroyo &  Fernandes  (1999,  p.  44),  e  nos  EUA,  cerca  de  200  anos, mas  no Brasil,  isso 

ocorreu  rapidamente  e  sem  qualquer  planejamento,  bastou  um  período  de  20  anos2  para  30 

milhões de pessoas saírem do campo em busca de uma vida melhor nas regiões urbanizadas. Tal 

fato gerou um grave panorama de bolsões de miséria e condições precárias de sobrevivência nas 

cidades. 

Omodeloadotadodeensino,otradicional,nãolevouemconsideraçãoaproblemáticamigrat

óriaquetransformavaageopolíticabrasileira3.  O  grande  movimento  migratório  acarretou  na 

necessidade  de  uma  estratégia  de  educação  condizente  com  a  nova  realidade. 

Assim,aquestãodoensinonocampocomeçouaserpensadaem1920,contaSales(2010.p.196),masemu

mmovimento, 

“queenvolveupolíticoseeducadoresinteressadosemqueocampesinatocontinuassenoseumeioprodu

zindoosbensnecessáriosàindústriaeàmanutençãodavidanascidades,paraqueestassedesenvolvesse

mdeformaorganizadaeordeira”4. 

                                                            
1Ver  ligação  com  a  obra  de WalterBenjamin  na  análise  de  suasétimatesedeSobreoconceitodehistória,  exposta  no 
capítulo 2 deste trabalho, tópico 2.4.1.3. 
2Entre1960e1980,conformeArroyo & Fernandes (1999, p. 44). 
3Ver  ligação  com  a  obra  de Walter  Benjamin  na  análise  de  sua  terceiratesedeSobreoconceitodehistória,exposta no 
capítulo 2 deste trabalho, tópico 2.4.1.2. 
4Ver ligação com a obra de Walter Benjamin na análise de sua sétima tese de Sobre o conceito de história, exposta no 
capítulo 2 deste trabalho, tópico 2.4.1.3.  



 
 
 
 
 
 
 
 

ANAIS ELETRÔNICOS ‐ ISSN 2238‐7609 

Goiás, v.11, n.3, 2016| 843(p.841‐858)| 1052 

OmovimentoaqueserefereessaautoraficouconhecidocomonomedeRuralismoPedagógic

o. 

Duasfinalidadeseramdefendidascomoprioritáriasnaconsecuçãodesseplano.Aprime
iraseriaumaeducaçãocapazdecriarvínculosentreohomemdocampoesuasorigens,ev
itando‐seoêxodorural: 
“oruralismopedagógicodefendiaumensinoespecificamenterural,comextensão,qual
idade,organização,programasemétodosdiferentesdoensinoministradonascidades” 
(Pires,1996,p.68).Aoutrafinalidadeconcerniaaoplanoabstratodafelicidadedohome
mquevivianocampo,resgatandoum 
“tempopretéritoeoriginal”,ondeestariaachaveparaosproblemasqueafligiamohome
mdointerior,sobretudoo  “desviante” 
quefoiparaacidade.Esseseriaotempomitológicodaterrabenfazeja,omito 
“emseplantando,tudodá”,queacompanhaoufazpartedesse  “tempoperdido” 
quesóalgunspoucosconseguiriamdesvendar(Abrão,1982,p.18).Contudo,diziamexis
tirumapendênciafundamental,capazdeimpediraimplantaçãodessemodelodeensin
o:aformaçãodosprofessores.Aoobservarocurrículoformador,notouoprofessorCarn
eiroLeãoquantoaculturaurbanasecontrapunhaàruraleumaimagemde  “civilidade” 
àde 
“barbárie”.Essaseriaamentalidadedoprofessorurbanoaochegaràszonasruraisdopaí
s, 
“despeitado,insuladodentrodesimesmo,alheioaoambientenatural,culturalesocialq
uejulgainferior”.Eraporessemotivoqueesseprofissionalsemostraria 
“incapazdesefazerútilnasoluçãodomenorproblemadavidadeseusalunos,desuasnec
essidadeseconômicasousociais” (MOTA,2010,p.11) 

Assim,aescolafoiestabelecidacomopartedaestratégiadogovernonoprocessodefixaçãodohomem

nocampo.Emesmoquesetenhaaconsciênciadequeomeioruralédistintodomeiourbano,requerendoumaprátic

adeensinodiferenciada,aeducaçãoministradanocampoemnadadiferiadaeducaçãourbana5. 

ORuralismoPedagógicoseestendeuatéadécadade1940.NesseperíodoogovernodeGetúlioVargas,

pormeiodoseuMinistériodaAgricultura,promoveuváriosprogramasdecapacitaçãodapopulaçãorural,comoas 

“colôniasagrícolasdenúcleoscoloniaisparaincentivarefomentarocooperativismoecréditoagrícola(1934),oscur

sosdeaprendizadoagrícola,comoobjetivodeformarcapatazesrurais(1934)eoscursosdeadaptaçãoequalificaçã

oprofissionaldotrabalhadorrural” (LOUZADA,2008,p.3). 

                                                            
5NaobradeArroyo&Fernandes(1999,p.8),constaapresentaçãoescritaporIsraelJoséNery,ondeselê: 
“Apolíticaeducacionalbrasileiraignoraanecessidadedeumprojetoespecíficoparaaescolarural.Nãoumaescolanocampoou
paraocampo,nemumaescoladacidadenocampo,masumaescoladocampo,comacultura,osvalores,alutadocampo.Nãoseac
eitalevarascriançaseosjovensparaacidade,paraumcontextoquenãoéodeles.Nãosetratatambémdealgummodeloimporta
domasdeumespecíficoquevinculeaeducaçãoescolaràsquestõessociaisinerentesàculturaeàlutadocampo”. 
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Em 1940, o governo começou a receber subsídios de organismos internacionais, ao passo que 

novasideiaseducacionais,quesefirmavamnosEstadosUnidos,adentraramosmeiosacadêmicosbrasileiros. 

Em1942foirealizadoo8ºCongressoBrasileirodeEducação,promovidopelaAssociaçãoBrasileiradeE

ducação,sobopatrocíniodogovernofederaledogovernodeGoiás,sobforteinfluênciadoRuralismoPedagógico.S

urgiramaínovaspropostasparaaeducaçãonocampocujaslinhasbásicas,conformeCampolin(2000,p.60)apontav

amparaasseguintesnecessidades: 

a)Umaescolaque: 

I) 
despertasseeformasseumaconsciênciacívicaetrabalhistaqueservissecomoalicerced
anossaproduçãoedanossariquezaequefizessedesapareceroferretedahumilhaçãoed
esprestígioimpressonotrabalhoruraldesdeostemposdaescravatura;queextingaosre
squíciosdoentiosdeumaaristocraciafalidaeinoperante, 
II) 
herdadadoscolonizadores;querepresentasseumareaçãocontraodoutorismo,odiplomis
mo;queengrandecesseasatividadesdocampoedalavoura;quefizessedotrabalhoorganiz
adoeprodutivoocódigosocialdoEstado(EstadoNovo); 

b)Umaeducaçãoprimária,queobjetivasse: 

I) odesenvolvimentodapersonalidade(objetivoindividual); 
II) aintegraçãodoeducandonasociedadebrasileiraemgeral(objetivonacionalista); 
III) aformaçãodosentimentodesolidariedadehumana(objetivohumano); 
IV) oajustamentoaoambienteregionalemquesedesenvolvaavidadoeducando(obje
tivovocacional). 

 

Em1945,oMinistériodaAgriculturadoBrasileodosEstadosUnidosdaAmérica(Inter‐

AmericanEducationFoundationIncorporation)firmaramumacordoqueincluía 

“possibilitarque,nosetordaeducaçãorural,sejamprogramadasoutrasatividadesquepossaminteressar

aambasaspartescontratantes” asseveraLouzada(2008,p.3‐4).Foi,então,criadaa Comissão Brasileiro‐

Americana  de  Educação  das  Populações  Rurais  (CBAR),  cuja  atuação  na  área  de  educação, 

claramente não mantinha o seu foco na educação rural de fato, e sim na educação extracurricular 

de  seu  corpo  técnico. Ainda assim, a autora afirma que a  comissão deu um grande  impulso na 

educação rural brasileira, fomentando cursos rápidos e práticos, imprensa, rádio, cinema, edições 

de publicações instrutivas, semanas ruralistas, clubes agrícolas, centros de treinamento.  
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Em 1947, o governo brasileiro  iniciou a Campanha de Educação de Adultos,  voltada 

apenas para as comunidades rurais. Surgiram, mais tarde, outras iniciativas  importantes, mas, na 

década  de  1960,  omodelodesenvolvimentistaentrouemcrise,agravadaaindamais  pela  crescente 

ondamigratória6. 

Sem contar as de Paulo Freire, algumas experiências  foram  implementadas, como as 

Escolas‐Família Agrícolas (EFAs) e as Casas Familiares Rurais (CFRs) de Alagoas e Pernambuco, que 

se estenderam para a região Sul do país entre 1989 e 90. Mas “a história da educação brasileira 

mostra o predomínio de uma educação que objetivava  'treinar e educar' os sujeitos  'rústicos' do 

rural”,  comenta  Souza  (2008,  p.  1093),  explicando  que  ambas  iniciativas  “têm  como  sujeitos 

centrais  os  filhos  dos  pequenos  produtores  e  utilizam‐se  da  Pedagogia  da  Alternância, 

caracterizada por um projeto pedagógico que reúne atividades escolares e outras planejadas para 

desenvolvimento na propriedade de origem do aluno”. 

O  golpe  militar  de  1964,anulou 

“osdireitosciviscomaaçãorepressoradoregimeepelaaproximaçãodopaíscomoFundoMonetárioInter

nacional  – 

FMI.OsacordosentreoBrasileosEUA,atravésdaUSAID(UnitedStatesAgencyforInternationalDevelopm

ent),vãoperpassarocampoeducativo” 

(SALES,2010.p.196).Oobjetivoagoraseriaaprofissionalização,emespecial,dajuventude,aampliaçãoda

veiculaçãodasinformaçõescomamodernizaçãodoscanaiseducacionaisextraclasses,areestruturaçãod

oensinosuperiornosmoldesnorte‐

americanos.Nenhumadessasmetasestavavoltadaparaoensinoruralcomsuasespecificidades.7 

                                                            
6Nadécadaseguinte(1970),foramcontabilizadas16milhõesdepessoasquevieramdocampoparahabitarascidadesindustrial
izadas(ARROY&FERNANDES,1999,p.44). 
7ValereiterarofatodequeosmovimentosruraisqueocorriamnoBrasilnesseperíodoeramcompletamenteabafadospeloscan
aisdecomunicação,censuradospelogovernomilitar,conformeindicaIokoi(1996,p.15): 
“Osartigosdeanálise,oseditoriaiseasnotíciassobreosconflitosnoBrasiltornaram‐
seescassosnoperíodode1967a1972,sendoquaseincompreensíveisasinformaçõescontidasnosjornais”  o  que  dificulta  a 
pesquisa sobre o tema em questão nesse período histórico. 
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Entreasdiferenças  que  sempre  existiram  entreoensinoruraleourbanoencontra‐

se,porexemplo,ofatodequenocampoamaioriadassalasdeensinosãomultisseriadas8. 

Asclassesmultisseriadassecaracterizampeladiversidade,porseremheterogêneas.Otrabal

hodocentepodeadquirirumaspectopositivo, 

“buscandonainteração,naconstruçãoderelaçõesentrediferençasumapossibilidadedeconvivênciaco

operativaegeradoradeaprendizagenssignificativas”  apontaFerri(1994,p.143),mastrata‐

sedeumacondiçãodiferenciadadamaioriadoensinonosestabelecimentosurbanos,assim,nãocontarco

mumapolíticaeducacionaldiferenciada,significaqueodocentequeatuacomumasalademuitosalunos,

unsdaprimeira,outrosdasegundaeoutrosdaterceirasériejuntos,namesmasala,temdelidarcomumpro

gramaespecíficoparacadasériee,semduvida,essaéumadasdificuldadesencontradas. 

No  período  do  governo  militar  brasileiro, 

todosossetoresnacionaisdeensinoficaramsobainfluênciadaaliançaMECeUSAIDedaideologiadogover

noditatorial,inclusiveazonarural. 

Ferreira Jr. & Bittar (2008, p. 343) mencionam: 

[…]  podemos  afirmar  que  foi  depois  de  1964,  com  a  implantação  da  ditadura 
militar, que a tecnocracia começou a tomar vulto no âmbito do Estado brasileiro. 
[...] Neste contexto, a  ideologia tecnicista serviu como um  invólucro mistificador 
do  projeto  “Brasil Grande  Potência”  que  os  governos  dos  generais‐presidentes 
utilizaram  para  justificar  a  supressão  das  liberdades  democráticas  e,  por 
conseguinte,  a  repressão  política  que  se  abateu  contra  as  tendências 
oposicionistas.  […] No  tocante à questão educacional, os  tecnocratas defendiam 
como  pressuposto  básico  a  aplicação  da  “teoria  do  capital  humano”,  como 
fundamentação  teórico‐metodológica  instrumental  para  o  aumento  da 
produtividade  econômica  da  sociedade.  A  tecnocracia  brasileira  era  filiada  aos 
ditames  emanados  da  “escola  econômica”  sediada  na Universidade  de  Chicago 
(EUA)  e,  portanto,  afeita  às  teorias  aplicadas  à  educação  desenvolvidas  por 
Theodore W.  Schultz  (1902‐1998).  Para  ele,  a  “instrução  e  a  educação”  eram, 
antes  de  tudo,  valores  sociais  de  caráter  econômico.  Portanto,  a 
“instrução/educação” é considerada como um “bem de consumo”, cuja principal 
propriedade  é  ser  “um  bem  permanente  de  longa  duração”,  por  conseguinte, 

                                                            
8Conformedados 
“obtidosdeumboletimdoMEC/SAG/CPS/CIPdenominado'EnsinoFundamental:algunsdadosrelevantes',publicadoem08/1
1/1991”,em1988,oensinofundamentaldanazonaruralcontavacom115.562(77,17%)estabelecimentoscomumaúnicasala,
afirmaFerri(1994,p.16),dessaformaoensinoteriadesermultisseriado. 
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diferente  de  outras mercadorias  consumidas  pelos  indivíduos  durante  as  suas 
vidas.  

Alémdaescolaruralnão  obter  a  atenção  adequada  ao  ensino  do  campo  por  parte 

daspolíticaspublicasvoltadasàeducação,operíododoregimemilitar,preconizandotaisideias,mantinha

‐aaindamais distante doexemplodeinstituiçãodeensinoalmejadopelogovernobrasileiro. 

NoperíododaConstituiçãoFederalde1967,CF/67,emendadaem1969,oBrasilera 

“umpaíssubescolarizadoapesardarápida,porém,desigualexpansãodasoportunidadeseducativasnos

decêniosanteriores,emquadrodeaceleradocrescimentodemográfico” 

afirmamCorbuccietal.(2009,p.19).Cercadeumterçodosbrasileiroscomidadeparaisso,haviamcumprid

oasquatrosériesiniciais. “Nomeiorural,aescolaridademédiaerainferiora2,5anos”. 

As politicas de compensação do analfabetismo com altos  índices de escolarização no 

campo não foram bem sucedidas como pode ser observado comparando‐se as tabelas 1 e 2. 

Tabela 1 Percentagem de analfabetos em relação ao número de pessoas de 5 anos ou mais, por situação de 
domicílio e por regiões 

 

Região GB/RJ SP Sul MG/ES Nordeste DF Norte 
Centro
Oeste 

TotalB
rasil 

Urbano(em%) 18,15 17.80 18,28 26,67 40,14 22,63 25,13 28,41 24,63 

Rural(em%) 49,24 36,91 37,64 55,36 74,42 48,42 60,93 56,30 57,46 

DiferençaPercentual -31,09 -19,11 -19,36 -28,69 -34,28 -25,79 -35,80 -27,89 32,83 

Fonte: Censo Demográfico ‐ VIII Recenseamento Geral ‐ 1970, Anuário Estatístico do Brasil – 1973. In: SCHWARTZMAN 
& WROBEL, 1975. 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

ANAIS ELETRÔNICOS ‐ ISSN 2238‐7609 

Goiás, v.11, n.3, 2016| 848(p.841‐858)| 1052 

Tabela 2 Percentagem de matrículas no curso primário, em relação ao número de pessoas entre 5 e 14 anos, por 
situação de domicílio e por regiões 

 Região GB/RJ SP Sul MG/ES Nordeste DF Norte 
Centro
Oeste 

TotalBr
asil 

Urbano(em%) 57,00  53,63  33.74  69,46  57,29  57,12  68,48  37,38  60,59 

Rural(em%) 74,35  45,14  49,38  43,45  31,29  70,20  34,73  34,38  40,07 

DiferençaPercentual ‐17,35  8,49  ‐15,64  26,01  26,00  ‐13,08 33.75  3,00  20,52 

Fonte:  Censo  Demográfico  ‐  VIII  Recenseamento  Geral  ‐  1970,  Anuário  Estatístico  do  Brasil  –  1973.  In:  SCHWARTZMAN & 
WROBEL, 1975. 

As tabelas 1 e 2 demonstram que, entre as décadas de 1960 e 70, apesar de um maior 

índice de escolarização, os setores rurais apresentavam significativo grau de analfabetismo a mais 

do que os setores urbanos.  

A escolarização rural superava, em atendimento, as áreas urbanas e, aparentemente, 

em  nada  contribuíam  “para  diminuir  os  índices  de  analfabetismo  dessas  mesmas  regiões”, 

comentam Schwartzman&Wrobel (1975). 

Em1971foi  sancionada a  Lei5.692 que,  como a anterior, não ajudou na  inclusão dos 

“sujeitos  do  campo  de  protagonistas  dos  projetos  educacionais”  (SILVA,  2009,  p.  29).  Era 

necessário  que,  no  tratamento  dos  profissionais  de  educação  houvesse  o  ajustamento  às 

diferenças  culturais. Mas  a  Lei manteve  a  resolução  da  4.024,  de  1964,  que  “discorria  sobre  a 

criação de condições que facilitassem a frequência dos educandos, efetivando uma adequação do 

período de férias à época do plantio e colheitas”. 

A  Lei  5.692  estabeleceu  o  nível  técnico  profissionalizante  com  vistas  a  abastecer  o 

mercado  de  trabalho  de  uma  sociedade  que  se  industrializava,  uma  política  que  privilegiava  a 

sociedade  urbanizada.  Para  Schwartzman&Wrobel  (1975),  já  que  a  educação  não  é  suficiente 

“para gerar  incremento de produtividade”, não é ruim que se ofereça “benefícios privados como 
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um meio de mobilidade social”. No entanto, isso só pode ser concretizado, e com menores danos, 

“numa  área  que  ofereça  alternativas  dentro  de  um  mercado  de  trabalho  razoavelmente 

diversificado. A introdução de uma atitude racional e individualista só pode gerar benefícios onde 

existe  a  expectativa  de  aumentos  substanciais  do  salário  real  relativamente  aos  custos”.  O 

estímulo do indivíduo em permanecer, na escola durante anos que poderia usufruir diretamente o 

mercado de trabalho, é a “expectativa de altas taxas de retorno”. 

Esses autores asseveram que  tal modelo de ensino  só poderia  ser  incentivado onde 

existisse a escolha ocupacional, e que pudesse haver, ao menos, “a ilusão de que o seu esforço e a 

sábia  resolução  na  escolha  de  uma  profissão  fossem  suficientes  para  garantir  um  sucesso 

profissional futuro”.  

Nas  zonas  rurais,  desprovidas  de  alternativas  profissionais  e  da  possibilidade  de 

ascensão,  esse  estilo  de  educação  “poderia  facilmente  ocasionar  o  esvaziamento  de  recursos 

humanos, desempenhando uma  função desintegradora, ou simplesmente reforçar determinadas 

posições que já se encontravam em situação estável”.  

O papel do ensino é de extrema  importância “na consolidação e na manipulação dos 

valores”, assim sendo, as comunidades  rurais devem ser  tratadas “com políticas especificas que 

procurassem preservar os laços comunitários e a forma de vida das populações rurais, garantindo‐

lhes uma maior estabilidade em seu próprio meio‐ambiente”, mencionam Schwartzman&Wrobel 

(1975). 

Nadécadade1980,37%dapopulação  de 

15anosoumaiseraconstituídadeanalfabetos,conformeCorbuccietal.(2009,p.19‐

20).Emrelaçãoapopulaçãobrasileirade7a14anos,80%frequentavamoensinoconhecidohojecomofun

damental,masnazonarural, 

“aexclusãodoacessoaesteníveldeensinoatingiaumterçodesuapopulação”.Umdosfatoresresponsáve

isporessequadroeraa 

“ausênciadeoferta,emmuitasescolas,detodasasoitosériesquecompunhamaescolarizaçãoobrigatóri

a,especialmentenaquelaslocalizadasnaárearural”. 
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Quandoseanalisamastaxasdeanalfabetismodapopulaçãoruraledaresidenteemárea
surbanas,verifica‐
sequeadesigualdadeentreambaséaindamaior.Tambémaquiseobservaaumentodadi
sparidadeentreestesdoissegmentospopulacionais.Se,em1988,oshabitantesdeárea
sruraisapresentavamtaxa322%maiorquedapopulaçãoresidenteemáreasmetropolit
anas,em2007estadiferençahaviasidoampliadapara427%.Estatendênciatambémpo
deserobservadanacomparaçãoentreasáreasruraleurbananãometropolitana,aindaq
ueemintensidademenorquenocasoanterior(CORBUCCIetal.2009,p.50). 

AConstituiçãode1988designou,comodeverdoEstado,aeducaçãobrasileira,urbanaourura

l,masdeixou,comoresponsáveisdoensinofundamental,osgovernosmunicipais.  Com 

isso,osprojetoseducacionaissão,hoje,regionais, deixando de serem pensados emâmbitonacional. 

Oensinofundamentalsetornaresponsabilidadedogovernomunicipale,viaderegra,da
sociedadecivil.EssaideiavaiserreforçadacomapromulgaçãodaLDB9.394,de1996,que
prevêaautonomiadosmunicípiosparacriaremseusprópriossistemasdeensino,oqued
aráumacaracterísticalocalaoplanejamentoeefetivaçãodepolíticasparaaeducaçãoru
ral.OGovernoFederalsereservaalançardiretrizesparaeducaçãonocampo,oqueacont
ece,posteriormente,em2001.[…][Contudo]apopulaçãonãofoiatingidapelosprojetos
públicosdestinadosaocampo.[…]olegadocapitalistanessesetorfoiamanutençãodoq
uadrodedesigualdade(SALES,2010.p.198). 

Corbuccietal.(2009,p.50)apontamparaoaprofundamentodasdesigualdadesentreasregiõ

esruraleurbana,entre1988até2007,noquesitoanalfabetismo. 

“Se,em1988,oshabitantesdeáreasruraisapresentavamtaxa322%maiorquedapopulaçãoresidenteem

áreasmetropolitanas,em2007estadiferençahaviasidoampliadapara427%”. 

Comofoipossívelobservar 

“omeioruralestevehistoricamentenacontramão,ignoradoemarginalizado,foradasagendaspolíticasp

orpartedosgovernosquesesucederamnarealidadebrasileira” 

(NASCIMENTO,2009,p.98),eaindaassimoé,emmuitosmunicípiossemacessoàsDiretrizesOperacionais

daEducaçãodoCampoesuasresoluçõesnormativas. 

Nosanosde1990,movimentossociaiscomoaComissãoPastoraldaTerra,CPT,eoMSTtomar

amafrenteecolocaramempautaareflexãoaesserespeito,comoauxíliodaConfederaçãoNacionaldosTr

abalhadoresnaAgricultura,CONTAG,IgrejaCatólicabrasileira,ONGs,ONU,UNESCOeUNICEF.Todoesse

movimentoemproldamelhoriadaqualidadedevidanocampo,impulsionouareflexãoeoestudo,porpart
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edepesquisadores,arespeitodapolíticaeducacionalbrasileiradestinadaaoscamponeses.Deu‐

se,nessemomento,umpassoparaumamelhoradequaçãodoensinonocampo. 

Mais recentemente, os impactos sociais e as transformações ocorridas, no campo, 
influenciaram decisivamente nas diretrizes e bases da oferta e do financiamento 
da educação escolar. À  luz dos artigos dos artigos 208 e 210 da Carta Magna — 
1988, e  inspirada, de alguma  forma, numa concepção de mundo rural enquanto 
espaço  específico,  diferenciado  e,  ao mesmo  tempo,  integrado  no  conjunto  da 
sociedade, a Lei 9394/96 ‐ LDB ‐ estabelece que: Art. 28. “Na oferta da educação 
básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações 
necessárias  à  sua  adequação,  às  peculiaridades  da  vida  rural  e  de  cada  região, 
especialmente.  I‐  conteúdos  curriculares  e  metodologias  apropriadas  às  reais 
necessidades    e  interesses  dos  alunos  da  zona  rural;  II‐  organização  escolar 
própria, incluindo a adequação do calendário escolar as fases do ciclo agrícola e as 
condições climáticas;  III‐ adequação à natureza do  trabalho na zona  rural  (MEC, 
2001, p. 17). 

Em meados da década 1900,  “a  Igreja Católica, que era a única  instituição  capaz de 

fazer frente ao regime militar” (GUARDA, 2010, p. 18).  

O desenvolvimento progressista da  Igreja Católica na América Latina, contrapôs‐se a 

secularização dos conceitos da entidade religiosa, em relação a modernidade, o secular versus o 

sagrado, resultando na Teologia da Libertação, cuja atuação abrangia o campo e, apesar de não 

haver  preocupação  entre  os  teólogos  de  levar  às  massas  uma  educação  formal  ou  de 

simplesmente de ensiná‐las a ler e a escrever, a dimensão educativa dava‐se através do ensino de 

uma teologia popular (VEIGA, 2009, p. 67).  

Durante vários séculos a  Igreja  foi a responsável pela  ideologia dominante, mas hoje 

em dia, ela possui uma “força secundária que se utiliza de vários recursos para manter‐se presente 

em um universo cada vez menos afeito à ética religiosa, afirma Soares (2000, p. 134).  

Por sua vez, o período das ditaduras militares na América Latina propiciou a expansão 

da  pobreza9,  contra  a  qual  a  Teologia  da  Libertação  surgiu  como  uma  reflexão  teológica, 

                                                            
9Umadasfalhasdoregimemilitarbrasileiro,"constituiunaformaconcentradoraesocialmenteexcludenteemquesebaseouac
onduçãopolíticadebemestarsocialentre1964e1985.Atesedequeobolodeveriacrescerparadepoisserdivididoconstituiu‐
seempromessanãocumprida,cujaconsequênciafoiachamada"dívidasocial".Inegavelmente,odesempenhoquantitativode
algunsindicadoressociaisfoipositivo.[...]aescolarizaçãonafaixade7a14anoscresceude67%a87%entre1970e1980.[...]Masf
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propondo‐se  a  um  comprometimento  político  frente  a  realidade  histórica  latino  americana, 

apoiada em teorias sociais como o marxismo10.  

Enquanto sob a gerência do Papa Pio XII, imperava a incompatibilidade entre o sagrado 

e  o  profano,  a  igreja  vivia  um  momento  crítico  antimodernista  com  a  proibição  do  uso  de 

camisinhas em qualquer circunstância até para conter a AIDS, exclusão da mulher para  funções 

sacerdotais etc. (VEIGA, 2009, p. 257). Após a eleição do primeiro papa do terceiro milênio, João 

Paulo II, a situação eclesiástica se transformou. 

Wojtyla apresentou ao mundo a face de um Deus mais próximo da humanidade e 
se aproximou das massas populares com tanta afeição que o povo o considera um 
verdadeiro  santo  em  vida  [...]  conduziu  a  Igreja  Católica  na  direção  de  um 
fundamentalismo papal que  fez emudecer as vozes de  teólogos, bispos e  leigos 
(VEIGA, 2009, p. 256). 

 

O Concílio Vaticano  II11,  realizado  em  dezembro  de  1961,  trouxe  um novo  olhar  da 

Igreja, um olhar mais aberto ao mundo.  

A  situação de  extrema miséria  em que  se  viram populações  inteiras  foi  grande 
impulsionadora  para  que  a  TdL  apresentasse  a  luta  por  libertação  como  sua 
grande  causa.  A  Bíblia  foi  considerada  a  ferramenta  para  a  realização  dessa 
empreitada. Nesse sentido, a  Igreja Latino‐Americana  foi uma das que mais pôs 
em  prática  o  desejo  do  Concílio  Vaticano  II  de  fazer  com  que  os  cristãos 
utilizassem mais  a Bíblia  (Dei Verbum 22). Vale  a pena  ressaltar que essa  forte 
presença da Bíblia como instrumento da TdL favoreceu a uma das dimensões mais 
desenvolvidas  por  ela  desde  os  seus  primórdios:  a  espiritualidade  (CARDOSO, 
2011, p. 140).  

Em, 1968, em Medellín, Colômbia, foi celebrada a Conferência do Episcopado Latino‐

Americano.  Cunhou‐se  aí  a  expressão  opção  pelos  pobres. As  ditaduras militares  impostas  aos 

países latino‐americanos, proporcionaram visibilidade dos setores progressistas da igreja católica. 

Coube ao então cardeal Joseph Ratzinger a ofensiva conservadora, e a proposta de “restauração” 

                                                                                                                                                                                                     
altavaàgrandepartedosprogramassociaismecanismosdeavaliaçãodedesempenhoecontrole,bemcomodescentralizaçãoa
dministrativa,quelhespermitisseumamaiormargemdeêxitonaconsecuçãodeseusobjetivos” (CYSNE,1993,p.189). 
10Vale lembrar aqui que o autor alemão WalterBenjamin foi pioneiroemassociarteologiaemarxismo. 
11XXIConcílioEcumênicodaIgrejaCatólica. 
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na  Igreja, de modo a garantir a obediência total ao magistério e às políticas do Vaticano (VEIGA, 

2009, p. 256). 

1980  foi  o  período  em  que mais  os  jornais  combateram  a  Teologia  da  Libertação, 

foram 232 artigos mais inúmeras entrevistas. Muitos dos autores seriam bispos ou arcebispos12. A 

atitude  assinala  um  retorno  ultraconservador  que  quer  a  sacralização  do  social  pela  ênfase  no 

religioso  (VEIGA,  2009,  p.  255).  Ocorreu,  então,  o  retorno  do  domínio  dos  antigos  agentes 

eclesiais: a família, a paróquia, as comunidades religiosas, movimentos, sacerdotes e leigos, e não 

mais pobres e excluídos. Estes transformam‐se em objeto de virtude ascética, deixando, assim, de 

merecer atenção especial da ação pastoral de  igreja.  “O modelo assistencialista,  tão  combatido 

pelos teólogos da libertação, retorna com toda força”.  

Com isso, a Teologia da Libertação se dissipou, mas deixou Comissão Pastoral da Terra 

(CPT), que havia criado para dar apoio aos trabalhadores rurais.  

Por meio  da  criação  de  espaços  de  socialização  política,  a  CPT  rompeu  com  o 
isolamento em que os trabalhadores rurais se encontravam nas diferentes regiões 
do país onde  juntamente  com as paróquias das comunidades  rurais e periferias 
das cidades começaram a trocar experiências e a pensar no desenvolvimento de 
uma organização de luta pela terra e pela reforma agrária (GUARDA, 2010, p. 18). 

A CPT  tornou‐se um  instrumento de enfrentamento das políticas e dos projetos dos 

militares, um centro de projeção e organização das lutas pela terra e acabou por originar no Sul do 

país,  o  Movimento  dos  Sem‐Terra,  MST,  que,  na  década  de  1980,  ocuparam  muitas  terras 

improdutivas por todo o país.  

Para Domingues (2005, p. 43), a Teologia da Libertação junto ao homem do campo, foi 

de grande importância para o surgimento do Movimento dos Sem Terra, MST, “não somente pela 

escuta e pelo espaço de reflexão e conscientização que propiciou aos camponeses, mas sobretudo 
                                                            
12“OconfrontoentreoVaticanoeaTdLocorreunointeriordeumaconjunturapolíticamundialaindapolarizadaentreocapitalis
moeocomunismo.Nãoédifícildeduzir,pelainstruçãode1984,dequeladooVaticanosecolocanessadisputa.Portrásdessaofen
sivadoVaticanocontraaTdLestavaumaestratégiageopolíticadecombateaocomunismo,preocupaçãoqueoVaticanodividiuc
omosaltosescalõesdogovernonorte‐
americano,[…]BersteinePolitidescrevemaformaçãodeumateiaderelaçõesentreoVaticanoeogovernonorte‐
americano,intensificadasnoGovernoRonaldReaganapartirde1981,masjáiniciadanogovernoanterior,deJimmyCarter,centr
adasnaquestãodosocialismodaPolônia”,AméricaCentral,políticainternadoChile,poderiomilitarchinês,TeologiadaLibertaç
ão,conformeSoares(2000,p.114). 
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por estar sintonizada com uma prévia dimensão religiosa  já presente na  luta pela terra”. Muitos 

movimentos sociais são também religiosos, porém, talvez por um ideal, os pesquisadores deixam 

esse dado de  lado, mutilando a realidade a ser  interpretada. “O que é uma bobagem, pois desse 

modo perde‐se o conjunto dos componentes”13. 

Os  anos  de  1980  trouxeram,  também,  grave  crise  socieconômica  derrubando  o 

governo militar e abrindo espaço para um  regime democrático. A escola passou a  ser  tema de 

discussão.  O  ensino  rural  adentrou  o  cenário  reflexivo,  com  as  ocupações  e  assentamentos 

organizados  do  MST,  que  forçou  o  surgimento  de  novas  experiências,  e  apontou  para  a 

necessidade de se construir políticas públicas para a educação do campo (SOUZA, 2008, p. 1094). 

Todo o movimento social desse período, impulsionou a reflexão sobre o significado de 

educação  rural —  aquela  que  procurava manter  o  homem  do  campo  à mercê  dos  anseios  do 

mundo capitalista —, trazendo a baila um novo conceito de educação que passaria a ser chamada 

de educação no campo, cuja premissa girava em torno do camponês, em seu trabalho e em suas 

lutas  diárias  e  ideológicas  que  garantissem  a  sobrevivência  desse  trabalho  e  o  resgate  da 

dignidade. 

A ESCOLA EM GOIÁS 

No  século  XVIII,  a  economia  de  Goiás  girava  em  torno  da  exploração mineral,  em 

especial  a  produção  de  ouro,  do  forma  desordenada  e  sem  qualquer  preocupação  social  ou 

desenvolvimentista.  O  comércio  era  pequeno,  voltado  para  os mineradores.  A  agricultura  e  a 

pecuária caracterizavam‐se como de subsistência, apesar de esta última atender também regiões 

periféricas.  

A riqueza extraída da mineração era remetida para a Europa e outros  locais, que não 

Goiás e, com a decadência da atividade extrativista, a região investiu, principalmente, na pecuária, 

pois a agricultura carecia de estradas para serem transportadas de uma região a outra e, por ali, o 

sistema viário era bastante precário. 

                                                            
13Ver ligação com a obra de Walter Benjamin na análise de sua sétima tese de Sobre o conceito de história, exposta no 
capítulo 2 deste trabalho, tópico 2.4.1.3. 
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A situação econômica confirmava o quadro de desolamento, agravado no período de 

esgotamento do ciclo do ouro, atividade principal da região. O fim do trabalho mineiro resultou na 

saída dos viajantes europeus  interessados no ouro, e no surgimento das atividades agropastoris, 

mais próprias do homem do  sertão, o  roceiro, o camponês, o  índio,  sedimentando, assim, uma 

cultura propriamente rural (ARAÚJO, 2009, p. 5).  

Os padres eram dos poucos cidadãos com erudição suficiente para a responsabilidade 

do ensinar, dessa forma, surgiram as instituições de ensino católicas no Estado.  

A primeira escola pública de Goiás foi fundada em 1787 na atual cidade de Pirenópolis. 

Conforme  Lopes  (2011),  só  em  1788  chegaram os primeiros professores públicos nessa  região, 

distribuídos nas seguintes  funções: três professores de primeiras  letras para Vila Boa  (cidade de 

Goiás), Meia Ponte (Pirenópolis) e Pilar, dois de latinidade e um de retórica.  

No começo do século XIX  já existiam 14 escolas no território goiano, sendo a maioria 

em Vila Boa,  a  capital. Mas  logo,  “em  decorrência  da  política  governamental  de  contenção  de 

gastos  públicos,  o  então  governador  da  capitania  Francisco  de Assis Mascarenhas,  o Conde  de 

Palma,  ordenou  a  redução  dos  salários  dos  professores  e  o  fechamento  de  diversas  escolas” 

(LOPES, 2011).  

Apesar dos esforços comerciais, a escassez de autoestradas fazia de Goiás uma região 

bastante  isolada  em  pleno  século  XX,  e  quando  a  economia  cresceu,  deparou‐se  com  essa 

dificuldade. Foi preciso, então,  investir em  linhas  ferroviárias para que o estado participasse da 

estrutura  produtiva  do  café,  que  colocava  São  Paulo  e  Minas  Gerais  como  carro  chefe  da 

economia brasileira. Goiás  tinha  terras, agricultura e pecuária para oferecer aos estados que  se 

empenhavam na produção cafeeira. Tal condição propiciava o acúmulo de riquezas, em especial 

na parte sul do estado, enquanto o restante da região empobrecia. 

A educação se apresenta de  forma bastante precária e não consegue, sequer atingir 

todos  os municípios.  O  então  ensino  secundário  restringiu‐se  a  dezessete  cidades  apenas,  na 

maioria  eram  escolas  normais  para  formação  de  professores.  O  ensino  superior  reduz‐se  na 

Faculdade de Direito de Goiás 



 
 
 
 
 
 
 
 

ANAIS ELETRÔNICOS ‐ ISSN 2238‐7609 

Goiás, v.11, n.3, 2016| 856(p.841‐858)| 1052 

Assim, em 1940, o analfabetismo chega a representar 81% da população goiana 
em  idade  escolar. No  estado de Goiás,  a maioria dos  indicadores  educacionais, 
tais como salas de aulas e docentes em exercício, são crescentes, o que significa 
que,  pelo  menos,  nos  aspectos  quantitativos,  a  educação  nesse  Estado  tem 
melhorado sensivelmente. Entre 2000 e 2003, houve uma diminuição de 8,2% no 
número de estabelecimentos de ensino no estado, porém um aumento de 11,7% 
no  número  de  salas  de  aula  e  de  8,8%  de  docentes  em  exercício.  Quanto  à 
qualidade dessa  educação,  embora  tenha ocorrido um  avanço na  existência  de 
políticas públicas elas ainda se encontram insuficientemente implantadas  (LOPES, 
2011). 

Em1945,surgiuapolíticadeocupaçãoeinteriorizaçãodopaís,sendocriadaaColôniaAgrícola

NacionaldeGoiás(GANG). 

De1950a1960,ogovernofederal,dandocontinuidadeàquelapolíticade"ocupaçãoeint
eriorização",criouobrasdegrandevulto,quemuitocontribuíramparaaexpansãodafro
nteiraagrícolaGoiana:asrodoviasBelém‐
BrasíliaeTransamazônica.Aimportânciadasrodoviasresideemteremfavorecidoainte
rligaçãodoscentrosurbanos,oaumentodaproduçãoagrícola,osurgimentodenovosnú
cleosurbanoseocrescimentodemográfico.AconstruçãodeBrasíliaemplenoterritório
goianoconstituinãosómercadoparaosprodutosagrícolasdoestadocomoampliasuad
ensidadedemográfica.OgovernoMauroBorges(1960/1964)retomouapolíticadecolo
nizaçãoagrícola,criandonovosnúcleos(COSTA,1996,p.2). 

Comoconsequência,em10anosocrescimentopopulacionaldaregiãofoide4,9%, 

enquantoataxatotaldopaísfoide3.2%.Nofinalde1960,461.619pessoashaviammigradopa

raGoiás,afirmaaautora,movidaspelaexportaçãodeprodutosagrícolasparaoutrasregiõesdoBrasil.Oex

cedentepopulacionaldasáreasurbanasfoiincentivadoporprogramasvoltadosàsempresasrurais,emde

trimentodareproduçãodaforçadetrabalho,aocuparavastaregiãodeterradesocupada.Assimsurgiram

osposseirosquefizeramusoprivadodasabundantesterrasdevolutaseviveramumafortecontradição,já

queeramproprietáriosreais,masnãoproprietáriosformaisdasterrasocupadas. 

Em1970,Goiásjánãoeramaisummediadoresim,umagenteeconômicoadaptando‐

seàstransformaçõespelasquaispassavasociedadebrasileira, 

“porsuaespecificidadedeeconomiaagráriatipicamentedependente,ouseja,pelaincorporaçãodeexte

nsasáreasdeterrasàexpansãodapecuária,naformademodernizaçãoimpostapelopadrãodedesenvolvi

mentocapitalistaemcurso” (PESSOA&CRUA,2011,p.1). 
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Porém,odesenvolvimentodaregiãonãosedeudeformahomogenia,afirmamosautores,qu

eapontamparatrêsfaixasdesiguais,aosulencontram‐

sedezenasdemunicípiostecnicamentemodernizadosapresentandoummodeloprodutivoadequadoei

nserindo‐senoconsumodemaquinárioedeinsumosagrícolas.Naregiãomaiscentral,observa‐

seummodelodeproduçãonãotãomoderna,masqueconsegueseinserirnomercado.Aterceirafaixa,trat

a‐sedaregiãonorte,cujosmunicípioscontamcompoucoempregodemaquinárioedeinsumos. 

“Nastrêssituaçõesnãoháumprojetopolítico‐

educacionalestratégico[...]nãoéaescolaquefundaarealidade,masarealidadeéquefundaaescola”(PES

SOA&CRUA,2011,p.1). 

Naredepúblicadeeducaçãobásica,emGoiâniaeemcidadesvizinhas,adiversificaçãoqualita

tivaégrande,eocontextodoensinoruralestáseextinguindo,dandolugaraomodelopraticadonacidade,p

equenasescolasestãosendodesativadas,enquantocriançaseadolescentessãolevadosparaasedemuni

cipal.Esseajustedaescoladocampoparaoensinourbanoéumdescasoparacomalegislaçãodaeducaçãor

ural,afirmamosautores. 

Umpontodevista.Aquiloaquedamosonomedeeducaçãoruraléalgoemviasdedesapar
ecimento,comoumefeitotardiodeprocessosirreversíveisdeurbanizaçãodapopulaçã
onacional;detecnificaçãosegundomodelosagro‐
industriaisdasatividadesruraistradicionais;deabsorçãodoruralpelourbano,emterm
oseemdimensõesnuncavistase,finalmente,deconcentraçãodosaberedasinstâncias
desaberletradonacidadeeemcidades‐
pólodeáreasdepequenascidadesepovoadosrurais.Outropontodevista.Aeducaçãoru
ralpoderiaedeveriaestarvivendoagoraedeagoraemdianteumnovoefecundomomen
toderecriaçãodesuaprópriaidentidade,devidoaprocessosderetornoqualificadoaom
undorural,dere‐
significaçãodovalordasatividadesruraistradicionaisedeumanecessidadeurgentedef
ormaçãonãoapenasdeforçaqualificadadetrabalhosagro‐
pastoris(ederivadas)mastambémeessencialmente,desujeitoscidadãosruraisemsua
plenitude(PESSOA&CRUA,2011,p.6). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação  rural precisa  ser discutida,  suas particularidades e  seus objetivos devem 

estar em pauta no meio acadêmico. Após este breve estudo concluímos que ainda há muito o que 

se fazer na educação rural, as mudanças na economia e em todas as áreas da sociedade, o rápido 

avanço das tecnologias e tantos outros fatores influenciaram a história da educação rural no Brasil 
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e apontam para o desaparecimento deste tipo de educação. Fica a indagação : os valores urbanos 

conseguirão  extinguir com o ensino rural? 

 


